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Nos últimos anos, evidencia-se uma  preocupação 
crescente em qualificar a prestação de serviços 

públicos por parte da Administração Pública Federal, de
modo a suprir as necessidades e anseios da sociedade 

brasileira. Nesse sentido, com a publicação da 
Instrução Normativa Conjunta Nº 01/2016, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e da 
Controladoria-geral da União, bem como do Decreto 
Federal Nº 9203/2017, tem sido instituído um novo 

paradigma administrativo no Poder Executivo Federal, a
partir da implantação de práticas de governança e 

gestão de riscos.
 
 
 
 

INTRODUÇÃO
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Com a exigência de profissionalização da 
gestão dos órgãos federais, no intuito de 

qualificar a execução de políticas públicas, 
nota-se nitidamente a grande dificuldade para 
adequação a esse novo cenário gerencial, em 

especial, pelos Institutos Federais de Educação 
(criados há pouco mais de uma década e 
frequentemente assolados por restrições 

orçamentárias e insuficiência de servidores). 
Tal situação impacta diretamente na 

capacidade dessas instituições de ensino de 
implementar políticas públicas em Educação 

Profissional e Tecnológica e atingir a sua 
missão institucional, qual seja, ofertar 

educação pública, gratuita e de qualidade às 
comunidades locais onde estão inseridas.
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Com base na pesquisa realizada no âmbito do 
Mestrado Profissional do Programa de Pós- 

graduação da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica, intitulada "Os desafios 
para a implementação do novo paradigma de gestão
fundamentado em Governança e Gestão de Riscos: 
uma oportunidade para a efetivação de políticas 

públicas em EPT nos Institutos Federais de 
Educação", constatou-se que uma das principais 

razões que determinam as dificuldades enfrentadas
pelos Institutos Federais de Educação em adaptar- 
se ao novo modelo de gestão reside na deficiente 
estruturação da chamada segunda linha de defesa 
da gestão (modelo criado pelo Institute of Internal 

Auditors - IIA). 
 
 
 

07



 A ausência de órgãos específicos para o 
desenvolvimento de atividades próprias de 
Controle Interno contribui para muitas das 
deficiências encontradas nos processos de 
controles internos, governança e gestão de 
riscos desses órgãos. Nessa perspectiva, foi 
concebido este Guia, que tem o objetivo de 

orientar os Institutos Federais de Educação na 
criação e implantação de uma Controladoria 

em suas estruturas organizacionais, enquanto 
órgão apto e capaz de assessorar a Gestão por 

meio da criação, uniformização e 
sistematização de fluxos e processos nas áreas 
de Governança, Gestão de Riscos e Controles 

Internos.
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ASPECTOS TEÓRICOS

09

CONCEITO E MISSÃO
PRINCÍPIOS E VALORES
BENEFÍCIOS 
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O QUE E UMA CONTROLADORIA? 

Orgão que busca o atingimento do ótimo, age 
na busca de um só objetivo, a saber, a 

maximização do resultado global da entidade 
(Slomski, 2005, p. 15).

 Machado (2008, p.6) entende que “a 
controladoria tem como missão zelar pela 
continuidade do eficaz uso dos recursos 
públicos, assegurando a otimização dos 

serviços prestados e do resultado positivo das 
políticas públicas adotadas”.

O gestor, muitas vezes, 
encontra-se distante dos 

responsáveis pela 
execução das atividades 

rotineiras. Nesse sentido, a 
Controladoria pode ser 

desenhada como um órgão 
de assessoramento 

administrativo que atua 
como um setor que dá 
informações ao Gestor 

sobre os diversos órgãos 
da estrutura organizacional, 

atuando de modo a 
identificar problemas 

presentes e futuros por que 
passam ou possam passar 

a organização (Barreto 
(2008).

 
 
 

IMPORTÂNCIA DA CONTROLADORIA 



NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

Funciona como um instrumento de apoio à 
Gestão, uti l iza-se de um amplo sistema de 

informações multidisciplinares e busca 
revelar as principais fragil idades da 

instituição. Este conjunto de informações 
permite que a instituição corri ja erros e evite 

processos que reduzam a eficiência da 
gestão, bem como exerce importante função 

de contribuir para a mensuração da 
satisfação dos seus usuários. (PETER, 2003)

 
 

A Controladoria Governamental surge como órgão 
responsável por fornecer uma visão sistêmica dos 
mecanismos e sistemas de informação gerenciais, 

auxiliando os gestores públicos no cumprimento dos 
programas, metas e ações do governo, ou seja, vem 

contribuir para dar mais transparência na aplicação dos 
recursos públicos. (COSTA; SILVA; DE PAULA, 2020)
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Conforme Pinho (2011), a Controladoria exerce 
todas as funções atribuídas à Administração, de 

organização, coordenação, direção, 
planejamento e controle. Centrando-se 

principalmente no planejamento e controle, a
controladoria é importante para verificação da 
efetividade da gestão, uma vez que envolve os 

aspectos da eficiência, da eficácia e da 
produtividade e atua em todos os níveis 
hierárquicos da entidade, assessorando e 

interagindo com os diversos órgãos e 
departamentos no intuito de garantir o 

atingimento dos objetivos delineados no 
planejamento estratégico da entidade.

 
 
 

FUNÇÕES DA CONTROLADORIA 
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É importante ressaltar que o modelo e a 
missão da Controladoria proposta neste 

Guia coaduna-se e tem por escopo ser um 
verdadeiro órgão de Controle Interno, 

focado em auxiliar a instituição na 
melhoria de seus processos de 

governança, gestão de riscos e controles 
internos. Sendo assim, seu objetivo 
principal é fomentar e auxiliar na 

implementação das práticas 
administrativas prescritas pela IN 

SFC/CGU Nº 01/2016 e pelo Decreto 
9.203/2017.
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CONSTITUIÇÃO E 
COMPOSIÇÃO
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
EQUIPE
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Deve ser composta por, no 
mínimo quatro servidores, 

sendo um deles o 
Coordenador. Além disso, é 

importante que os 
servidores tenham 

formação adequada e lhes 
seja proporcionada 

constante capacitação. 

Cargos como o de 
Administrador, 

Contador e 
Economista são 

alguns exemplos de 
cargos que já 

possuem em seu 
currículo acadêmico 
alguma formação na 

área de controles 
internos, governança 
e gestão de riscos.

 
 

Sugere-se que a equipe seja composta por servidores 
ocupantes de cargos de Nível E, da carreira de Técnicos- 

administrativos em Educação e, pelo menos um deles, 
com experiência no apoio às principais atividades fins do 

Instituto, quais sejam, Ensino, Pesquisa e Extensão.
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EQUIPE

Para funcionar corretamente, a Controladoria 
necessita de uma infraestrutura física 

adequada e, principalmente, ser composta por 
servidores capacitados para atuar no órgão e 
em número suficiente para a complexidade do 

órgão e natureza das funções a serem 
exercidas.



COMPETÊNCIAS E 
ATRIBUIÇÕES
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ESCOPO DE ATUAÇÃO
ATIVIDADES



O modelo de Controladoria proposto neste Guia 
busca apresentar-se como um órgão de Controle

Interno, com objetivo de fomentar a melhoria 
dos processos do Instituto, em especial, dando 

suporte à estruturação da governança e no 
desenvolvimento de práticas de gestão de riscos
que possam contribuir para o alcance da missão 
institucional do órgão. Portanto, seu escopo é 
limitado e diverge de outros órgãos também 

criados com essa nomenclatura, que tem 
atuação ampla e abrangem diversos outros 

aspectos da organização.
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O objetivo principal da Controladoria 
proposta nesse Guia (e o seu nicho de 

atuação) é dar suporte para que o Instituto 
consiga implementar as práticas 

administrativas prescritas, principalmente, 
pela IN SFC/CGU Nº 01/2016 e pelo Decreto 

9.203/2017 e cobradas pelos órgãos de 
controle, em especial, Controladoria-Geral da 

União e Tribunal de Contas da União. 
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Dar suporte técnico ao Comitê 
de Governança, Gestão de 
Riscos e Controles Internos no 
cumprimento de suas funções;

Fomentar a transparência e a 
accountability;

Realizar ações que disseminem 
práticas e princípios da boa 
governança;

Promover a capacitação 
contínua dos Gestores e demais 
servidores nos temas de 
governança, gestão de riscos e 
integridade;

De acordo com os recursos 
materiais e humanos, bem como 
considerando as necessidades do 
Instituto, a abrangência da atuação 
da Controladoria pode ser maior ou 
mais limitada. A seguir, 
exemplifica-se algumas das 
atividades que podem ser por ela 
desempenhadas e contribuirão para 
o alcance dos objetivos do 
Instituto:
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ATIVIDADES 



Propor normas que visem a 
melhoria da eficácia dos 
processos de governança, de 
gerenciamento de riscos e de 
controles internos;

Apresentar proposta de Política 
de Gestão de Riscos e 
metodologia para sua 
implementação, que delimite as 
responsabilidades e 
competências dos Gestores 
envolvidos;

Monitorar e avaliar a 
implantação da Política de 
Gestão de Riscos;

Dar suporte à identificação, 
análise e avaliação dos riscos 
dos macroprocessos e processos 
organizacionais

Definir, em conjunto com os 
setores avaliados, indicadores 
de desempenho para a Gestão de
Riscos que estejam em 
consonância com os indicadores 
de desempenho do Instituto;
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ATIVIDADES 
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ATIVIDADES 

Desenvolver atividades de 
controle que contribuam para a 
obtenção de níveis aceitáveis de 
riscos;

Elaborar relatórios gerenciais 
sobre os riscos de cada 
macroprocesso e processo;

Auxiliar no mapeamento dos 
riscos de Integridade e 
monitorar a execução do Plano;

Avaliar e acompanhar a 
execução das estratégias da 
organização, compreendendo 
objetivos, iniciativas, 
indicadores, resultados e metas 
de desempenho;

Apoiar a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Institucional e 
do Plano de Ação;
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ATIVIDADES 

Acompanhar e auxiliar o 
processo de elaboração da 
prestação de contas;

Monitorar o cumprimento da 
legislação de acesso à 
informação;

Assessorar no atendimento das 
demandas dos órgãos de 
controle enviadas pelos 
sistemas E-Aud, Conecta-TCU e 
outros;

Monitorar o recebimento de 
diligências da CGU, TCU e 
Auditoria Interna e assessorar 
os Gestores na implementação 
de suas recomendações, 
orientações e determinações.



PASSO A PASSO
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ETAPAS PARA O DESENVOLVIMENTO
DICAS
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